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Dispunha a Consolidacdo das Leis da Republica, no seu
titulo 3.9, artigo 27, § 4.°:

“Nao sdo criminosos: Os que se acharem em estado de
completa perturbacao dos sentidos e inteligéncia no ato de co-
P
meter o crime”.

Essa disposicdo, que veio substituir a primitiva: “os que
se acharem em estado de completa privacdo dos sentidos e
inteligéncia no ato de cometer o crime”, data de 27 de Dezem-
bro de 1923, quando o Decreto 4.780, no seu artigo 38, subs-
tituiu a palavra privagdo por perturbacgdo.

Muito embora o Dr. Batista Pereira, autor do Cddigo,
mostrasse, num parecer dado (sObre-projeto do Cddigo Penal,
em 28 de junho de 1897) ter havido um érro, uma vez que o
original do artigo em questdo fazia referéncia a perturbagdo,
éste continuou a ser interpretado com a palavra privac¢do, sus-
citante, na pratica forense e entre os estudiosos da matéria pe-
nal, as mais acerbas criticas e desastrosas consequéncias.

Privacdo de sentidos e inteligéncia é, no entender dos que
criticaram a letra da lei, entre os quais o eminente mestre Dr.
Souza Lima, um estado de morte aparente, de letargia ou de
coma, em que pessoa alguma podera praticar um crime.

Caso idéntico de érro deu-se ainda com relacdo a frase
“sentidos e inteligéncia”. O legislador, num artigo que
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escreveu para a Revista de Jurisprudéncia (vol. 2.° pgs.
374-376) afirmou haver wusado a conjuncido ou, em vez de
e. Ficava assim sendo necessirio, portanto, de acdrdo com a
letra de lei, uma vez que persistia o senfo, que a completa per-
turbacio da inteligéncia coexistisse com a completa perturba-
¢do dos sentidos, no ato do cometimento do delito, para que o
criminoso pudesse invocar em seu favor a dirimente.

A expressdo completa perturbagdo, técnicamente ‘conside-
rada, foi alvo de interpretacdes as mais variadas. Diz o Dr.
Souza Lima: “os €asos de loucura moral, de loucura impulsiva,
que se processam sem prejuizo da integridade do Eu consciente
e raciocinante, escapam evidentemente 3 disposicio expressa
no art. 27 § 4.°, mesmo com a emenda reclamada pelo autor.
Nao ha privacdo nem perturbacio completa neste género de
loucura™.

Outros autores argumentaram que, embora subsista algum
discernimento, a inteligencia nfio deixa, por isso, de ser altera-
da em sua totalidade; que se a loucura é diversa em suas mani-
festagbes, é una em sua natureza (Culerre). Outros conside-
ram que, se ha algum discernimento, é por mera casualidade.
E argumentaram que o animal, como a crianca, considerados
irresponsaveis, as vézes temendo as consequéncias, sabem dis-
cernir entre o bem e o mal.

Outros ainda (Lépine, Cajal), admitem lesGes parciais
das células nervosas, o que leva a supor a coexisténcia da sa-
nidade e da enfermidade mentais, considerando, assim, a se-
mi-responsabilidade.

O nosso legislador limitou-se a uma determinacéo geral,
Nnao especz'ficando os casos de perturbacio completa. Seria di-
ficilimo, senfio impossivel, denominar e classificar, tendo em
vista o grau de responsabilidade, todos os casos partlculares
da perturbacdo dos sentidos e inteligénecia.

A legislacdo penal anterior a referida Consolidagéo adota-
va a denominagéo de “loucos de todo o género”. Mas, — diz To-
bias Barreto: “os loucos de todo o género, a soma de todos éles
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é inferior ao total dos que sdo irresponsiveis em consequéncia
das desordens da economia psiquica; e dai podem resultar, co-
mo de fato tém resultado, ndo poucas injusticas no exercicio
da penalidade”.

Para melhor apreciarmos a intencdo do autor da Consoli-
dacdo, € de mister que recorramos & fonte da disposi¢cdo de lei
em questao, que é o artigo 121 § 9.%, do Cédigo da Baviera, que
estabeleceu ndo ser passivel de penalidade o ato que for
resolvido e executado numa “perturbacdo qualquer dos senti-
dos ou da inteligéncia, — nao imputavel ao agente, — e duran-
te a qual éste ndo tivesse tido a consciéncia do dito ato ou de
sua criminalidade”.

O legislador brasileiro suprimiu a frase — “nao imputa-
vel ao agente” —, do artigo original, considerando como cir-
cunstancia agravante, segundo o artigo 39 § 2.2, o fato de “ter
sido o crime cometido com premeditacdo”. Como atenuante,
previu somente o caso, no agente, de “embriaguez incompleta,
e ndo procurada como meio de animar a perpetracao do mes-
mo, nao sendo acostumado a cometer crimes nésse estado”,
conforme o artigo 42 § 10.°.

Nao eram passiveis de penalidade, segundo o artigo 24, as
acoes ou omissoes cometidas sem intencdo criminosa, ou que
ndo resultassem de negligéncia, imprudéncia ou impericia.

Os elementos essenciais comuns do crime s3o dois: o ele-
mento moral, subjetivo, constituido pela vontade inteligente e
livre do agente; e o elemento material, objetivo, que é o ato ex-
terno. Sem vontade inteligente e livre ndo pode haver dolo.
Ora, o legislador ndo poderia punir aquéle que se achava, no
ato de praticar o crime, em estado de completa perturbacao dos
sentidos e inteligéncia. -

A frase perturbacao qualquer, do Cédigo Bavaro, foi subs-
tituida por completa perturbacdo. Somente a completa pertur-
bacgao, pois, torna o individuo irresponsavel. O nosso legisla-
dor parece nio ter previsto o caso da perturbacdo incompleta
(que é abrangida também pela denominacao qualquér, da fon-
te do dispositivo) durante a qual o agente nao tivesse conscién-
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cia do ato ou de sua criminalidade. O artigo de lei, por isso, ri-
gorosamente considerado, ndo abrangia em si todos os casos de
irresponsabilidade por perturbagéo dos sentidos e inteligéncia.
O mesmo legislador, porém, a julgar pelas suas préprais pala-
vras na expressiao completa perturbacdo, em relacdo aos casos
todos de perturbacdo, parece ter seguido a mesma ordem de
idéias de Cullerre ao se referir a4 loucura: “qualquer que seja na
aparéncia o circulo restrito em que se move o delirio, a inteli-
géncia ndo deixa de ser perturbada em sua totalidade”. Exige
que a perturbagédo exclia a livre determinacdo da vontade. Ora,
-se a perturbacéo incompleta pode gerar (no entender de varios
autores, inclusive o citado Dr. Souza Lima) a exclusdo da li-
vre vontade e se éste fato basta para tornar um individuo ir-
responsavel, claro é que o legislador, embora exigindo a per-
turbacfio completa, previu nessa expressio todos os graus de
intensidade da perturbacdo, onde ndo haja livre vontade, ex-
cluidos, € bem de ver, os casos especificados em outros disposi-
tivos, pois que néles sdo previstos sempre os casos em que exis-

te, pelo menos em parte, a livre determina¢éo da vontade (art.
42, § 10.9).

“A irresponsabilidade, — diz o autor do artigo, — ou de-
riva do estado de inconsciéncia, ou de qualquer alteracfo, tran-

sitéria embora, da psicose, que excliia a livre determinacio da
vontade”.

O érro, pois, foi de palavra. A intencdo do autor da Con-
solidacdo, porém, foi de considerar irresponséaveis todos aque-
les a quem faltasse absolutamente, no ato do crime, a livre de-
terminacao da vontade.

Deveria, pois, o autor do Codigo, ter conservado a palavra
qualquer, mais certa, por englobar tddas as perturbacgoes
no grau em que possam constituir irresponsabilidade.

O art. 22 do Cédigo Penal vigente (Decreto-Lei n.° 2848
de 7 de dezembro de 1940) diz:

“E isento de pena o agente que, por doenca mental ou de-
senvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo
da ac@o ou da omissdo, inteiramente incapaz de entender o ca-



NELSON FERREIRA DA LUZ 13

racter criminoso do fato ou de determinar-se de acoérdo com &s-
se entendimento”.

Doenca mental, segundo Jorge Severiano, citado por Ri-
beiro Pontes, é “o desarranjo ou perturbacio mental de al-
guém?”,

”

Desenvolvimento mental retardado é a “fraqueza de in-
teligéncia, devido & parada da evolucdo cerebral, consecutiva a
causas que agiram antes do nascimento ou a perturbacdes so-
brevindas na primeira idade”. A deficiéncia intelectual varia
de intensidade, indo da auséncia completa as fronteiras da
normalidade, segundo Acilino de Ledo.

Nao basta, entretanto, a doen¢a mental ou o desenvolvi-
mento mental incompleto ou retardado, para a inimputabili-
dade, segundo o citado artigo. Faz-se mistér que tal ocorra du-
rante a acdo ou omissdo; e ainda que tais estados tornem o
agente “inteiramente incapaz de entender o carater criminoso
do fato ou de determinar-se segundo &sse entendimento”.

O paragrafo tnico do art. 22 estabelece que a pena pode
ser facultativamente diminuida, se o agente, ao tempo da acdo
ou da omisséo, ndo possuia “a plena capacidade de entender o
carater criminoso do fato ou de determinar-se de acordo com
ésse entendimento”. | |

Nao sofrendo o hipnotizado de doenca mental ou de de-
senvolv_imento mental retardado, é claro que néo pode achar
guarida, nem no art. 22, nem no seu paragrafo tinico. '

Dai, a nosso ver, a superioridade do dispositivo antigo s6-
bre o atual, pois éste exige, adotando o processo bio-psicolé-
gico, a concomitdncia da doenca mental ou do desenvolvimen-
to mental incompleto ou retardado com a incapacidade total ou
relativa do entendimento ou da determinacso.

A Consolidacdo considerara, mo seu artigo 27 § 4.°,
como irresponsiveis todos aquéles que, possuidores ou
néo de doenca mental ou de desenvolvimento mental incomple-
to ou retardado, (excetuados os casos de imbecilidade nativa,
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prevista pelo art. 27 § 3.°) se achassem, no ato de cometer o
crime em estado de completa perturbacdo dos sentidos ou in-
teligéncia, isto é, ndo possuissem, em ultima anilise, a livre
determinacdo da vontade.

N&o eram, assim, considerados criminosos os que fossem
impelidos a cometer o crime por violéncia fisica irresistivel
(art. 27 § 5.9).

O Cobdigo vigente, no seu art. 18, nido pune aquele que
pratica o crime sob coacdo irresistivel. Nao adotando a expres-
sao violéncia fisica e sitm coag¢do, prevé os casos, tanto de coa-
cao fisica como de coacao moral. “A coacdo — diz Ribeiro Pon-
tes — pode ser fisica e pode ser moral”’. E a coacdo moral, se-
gundo Whitaker, citado pelo referido autor, “é a opressao do li-
vre-arbitrio”. Se a coacdo é resistivel, a pena é atenuada, se-
gundo preceitia o artigo 48, n.° IV letra c.

Analisadas, em resumo, as disposicoes referentes & res-
ponsabilidade, passamos ao estudo do fendmeno do hipnotis-
mo, para, observando a influéncia da hipnose sobre o mecanis-
mo da vontade do agente criminoso, situarmos éste perante o
Codigo Penal Brasileiro. :

CONCEITO E HISTORICO DO HIPNOTISMO.

A hipnose (do grego, hypnos — (sono) é o conjunto de
estados particulares do sistema psiquico, produzidos por ma-
nobras artificiais. '

Estes estados produzem no paciente efeitos que, em cer-
tos casos, tém a aparéncia dos efeitos do sono natural. A sua
gradacao inicia-se, também pelo adormecimento, provocado
embora. Dai a génese da palavra.

Conhecido e aplicado desde a mais remota antiguidade, o
hipnotismo passou por uma fase de esquecimento, vitima, tam-
bém, da falta de interesse cientifico votado a tdodas as cién-
cias chamadas de “ocultas”, perseguidas, na Idade-Média, pe-
lo espirito de religiosidade que entdo imperava.

Somente pélos meados do século 19 é que BRAID, obser-
vando a propriedade que tém os corpos brilhantes de produzi-
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rem o sono, fundou novos processos de hipnose e dedicou pro-
fundos estudos ao fendmeno que, antes, era produzido sem que
fossem conhecidas as causas.

Em 1854 o hipnotismo foi estudado por varios sabios, en-
tre os quais Azam, Boca e Gros, que procuraram torné-lo co-
nhecido pelo mundo cientifico, no que foram auxiliados pelos
professores Donato e Hansen, que percorreram a Europa com
o inthito de observar as varias modalidades e aplicacdes da
nova ciéncia. Essas experiéncias levaram CHARCOT, profes-
sor da Escola de Paris, a estudar as causas e efeitos do hip-
notismo e a considerar o sono hipnético como sémente aplica-
vel aos histéricos; ao mesmo tempo que LIEBEAULT, da
Escola de Nancy, estudava a importancia da sugestdo na pro-
vocacdo do sono (BERNHEIM).

Formadas, assim, duas correntes, — a da Escola de Pa-
ris e a da Escola de Nancy, — intmeros cientistas dedicaram-
se ao assunto, argumentando a primeira Escola a favor da ina-
plicabilidade, nos individuos sdos, do hipnotismo, sustentando
outros que qualquer pessoa é passivel de hipnose.

Para éstes, o hipnotizado é considerado um autdomato, sem
vontade prépria; ao passo que aquéles o consideram como pos-
suidor da livre determinacdo dos seus atos, senhor absoluto da
sua vontade, portanto.

_ DEFINICAO

Para o Dr. SOUZA LIMA, “o estado de hipnotismo nao
é precisamente o do sono natural, porque naquéle pode-se con-
servar o conhecimento do mundo exterior e o sistema muscular
nao oferece a resolucido caracteristica do sono”. Pode colocar,
entretanto, a pessoa numa condicao analoga a mais comple-
ta e ainda suspender a acdo dos sentidos, produzir anestesia,
o que permite tirar todo o meio de defesa contra as tentativas
criminosas.

A definicdo tem a vantagem de diferencar, em tracos ge-
rais, os sintomas do sono natural, dos efeitos particulares da
hipnose. A sua caracteristica principal, porém, é englobar, nu-

-
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ma sintese, os diversos periodos do sono hipnético. O autor pre-
vé o caso em que pode haver conhecimento do mundo exterior
e 0 em que pdde ser suspensa a a¢do dos sentidos. Depreende-
se dai que nem sempre ha conhecimento do mundo exterior e
nem sempre é suspensa a acgio dos sentidos. A definicdo, pois,
implica a possibilidade de todos os estados, isto é, da letargia,
catalepsia e sonambulismo, conforme a classificacdo de CHAR-
COT, como mais adiante veremos.

A interpretacio da palavra sentidos é tida na acepgdo de
consciéncia espontinea, ou melhor, senso intimo. A falta de
acao dos sentidos, pois, traduz-se pela perda do sentimento do
Eu e dos préprios atos, o que torna impossivel o livre arbitrio,

acarretando, dessa maneira, perante a Lei, a irresponsabilida-
de.

Referindo-se ao conhecimento do mundo exterior o autor
define os estados hipnéticos em que ha percecédo visual, auditiva,
gustativa e tatil. Existem, nésses estados, nessas graduacoes do
sono, os sentidos, mas na acepcdo comum de conjunto de ati-
vidades sensoriais dependentes do mesmo 6rgdo receptor. A
diferenciacdo, portanto, é bem evidente, com relacdo as acep-
coes fisica e psicolégica da palavra sentidos.

PROCESSOS PRODUTORES

Convém anotarmos desde ji, como processos produtores
do sono, os fendmenos da ciéncia chamada de Magnetismo. Es-
tudado por uns como sendo uma ciéncia 4 parte do hipnotismo,
considerado por outros como a fonte donde &ste deriva, resta-
nos considera-lo nas suas manifestacoes.

Os fenémenos, tanto de magnetismo como de hipnotismo,
na opinido de muitos autores (BERNHEIN, COURNELLES,
D’AVIGNON) se assemelham, levando-os a considerar as pa-
lavras como sendo duas denominacbes diferentes do mesmo
fendmeno, como fazendo parte da mesma ciéncia. BRAID, cria-
dor do hipnotismo, considera-os como agentes distintos; mas
refere-se ao processo magnético de MESMER, diferencando-
o do processo hipnético, e diferencia apenas o processo de pro-
vocacdo do sono e ndo as duas palavras. MARIUS DECRESPE
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diz que o hipnotismo é uma parte do magnetismo e sustenta
que aquéle era praticado por magnetizadores muito antes de
aparecer a denominacdo de Hipnotismo, criada por BRAID e
adotada por CHARCOT.

Assim sendo, embora hoje alguns autores procurem dife-
rencar os nomes, considerando-os como pertencentes a duas
ciéncias distintas, o fato é que, se assim for, elas tém muitos
pontos de contacto, e os seus fendmenos, perante a Lei, sdo con-
siderados em relacdo, tdo somente, as suas consequéncias. In-
daga-se ndo da causa, mas do efeito. '

O que interessa ao legislador, ao perito, é saber o grau de
responsabilidade que cabe ao paciente désse fenémeno, sem
cogitar se éle pertence a esta ou aquela fonte.

A provocacao do sono pode ser levada a efeito por inume-
ros processos que, no dizer do ja citado Dr. SOUZA LIMA,
filiam-se aos trés grupos de influéncias seguintes: fisicas, psi-
quicas e sensoriais.

Filiados as influéncias fisicas sdo os processos em que é
aplicado o ima, etc. As influéncias psiquicas agem, ou na esfe-
ra intelectual, ou na esfera afetiva. Sao €sses processos a su-
gestdo, a ameaca, a insinuacdo, ete. Filiados 4s influéncias sen-
soriais sdo os processos que agem sObre os sentidos (vista,
tacto, etc.)

CHAMBARD inclii também as influéncias mecénicas e
toxicas como capazes de produzir o estado de hipnose.

BRAID empregava um objeto brilhante e provocava o
sono pelo cansago do globo ocular. CHARCOT, LUYS E DU-
MONTPELLIER, a lampada de magnésio, a luz elétrica, o es-
pélho giratério, o tam-tam, etec. BINET e FERE faziam o pa-
ciente aspirar um aroma qualquer. RICHER fazia pressio so-
bre as témporas (zonas hipnégenas). PITRES (de Bordéus)
usava a pressdo brusca de tais zonas (frontes, 16bulos das ore-
lThas, omoplatas, pulsos, ete. ). Os indis adotam a bola de cris-
tal e provocam o sono pela fixacdo. LIEBEAULT aplicava a
simples sugestao.

O Dr. SANCHES HERRERO com o seu aparelho hlpn&
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tizador, experimentando sbbre 726 pacientes, observou os se-
guintes resultados:

Hipnotizados conforme a Escola de Nancy, com ou sem

passes, em. menos de 25 MINULOS . .ounis s padies 5 8 s 206
Hipnotizados com o aparelho, tardando mais de 2 horas 1
Tardando mais de 1 e meia hora .................. 6
Tardsndo muis de 1 BOERS . s s pumes § ¢ sesmnes § 5o 14
Tardando mais de trés quartos de hora .............. 78
Tardando mais de meig " hora ... vviiws i s s cows 4 5 s 111
Tardando menos de meia hora ..................... 310
Refratarios. 5 eXpeioneil comwn 3 = svwens & v osess = 3 sou 0

TOTAL 726

Portanto, pela estatistica referida, os individuos mais re-
fratarios & experiéncia poderdo ser adormecidos, variando,
apenas, o tempo.

FASES

Com relacdo &4 enumeracdo das fases do sono hipnético,
divergem as Escolas e os autores.

A Escola de Salpetriére (Paris) reconhece trés fases,
cuja enumeragdo as vézes pode ser alterada:

la.) — Letargia, que é um sono muito profundo, durante
0 qual o paciente fica privado dos sentidos (gosto, olfato, tac-
to, ete.) ;

2a.) — Catalepsia, que é caracterizada pelo enrijecimen-
to dos musculos e tensdo do sistema nervoso;
3a.) — Sonambulismo, durante o qual o paciente pode

realizar certos atos, de que perde a lembranca, ao despertar.

LIEBEAULT, da Escola de Nancy, considera seis gréus
do sono hipnético:

1) — Sonoléncia;

2) — Sono leve;

3) — Sono profundo;

4) — Sono muito profundo;

5) — Sonambulismo leve;

6) — Sonambulismo profundo, caracterizados pelos si-

nais seguinte:
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1) — sinais variaveis, péso das palpebras, torpor, fadiga
geral, consciéncia completa. '

2) — palpebras fechadas; a catalepsia comeca a apare-
cer, porém a conciéncia e a memoéria persistem.

3) — o paciente executa contra a sua vontade as ordens
recebidas; a sensibilidade é diminuida; a consciéncia persiste,
completa.

4) — a atencdo do paciente dirige-se para o agente; ou-
ve s6 o hipnotizador, mas conserva ainda a consciéncia.
5) — o paciente de nada se recorda, ao despertar; esti

sujeito & vontade do hipnotizador, que lhe péde impdr aluci-
nacdes mais ou menos vivas.

6 — consciéncia total extinta; o paciente depende abso-
lutamente do hipnotizador, que lhe péde impdr atos a executar
no estado de vigilia; auséncia completa de téda lembranca (no
estado de vigilia( com relacdao ao que lhe foi sugerido durante
0 S0no).

A Escola de Salpetriére (Paris), admitindo trés fases,
como citamos acima, oferece, também, os sinais gerais e varia-
veis dos diferentes estados:

No comec¢o do sono (hipnose leve) o paciente tem os mem-
bros frouxos.

Na Letargie prépriamente dita (1a. fase) o sono é mui-
to profundo. O paciente, néste estado, nada sente e nada ou
pouco ouve; € incapaz de qualquer movimento espontineo. A
respiracao é profunda e regular, podendo, em determinadas
pessOas, ser apenas perceptivel. As palpebras estdo caidas. A
anestesia é completa. Os sentidos estdo, outras vézes, oblitera-
dos. Em certos casos o paciente tem consciéncia do que se esta
passado (contra uma pessoa néste estado foi cometido um es-
tupro, cita KRAFFT-EBING).

Na Catalepsia (2a. fase) os membros se endurecem e con-
servam as posi¢oes que lhes forem dadas. O individuo é consci-
ente, embora sem espontaneidade intelectual. O sono é mais
leve. O individuo deixa-se manejar, o que permite impdr su-
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gestoes. Os olhos pédem ou devem estar abertos, e o olhar pos-
sui grande fixidez. Palpebras fixas. Os membros guardam as
suas posicoes. A caracteristica déste estado é a imobilidade ab-
soluta. A anestesia cutdnea é completa, a vista e o ouvido persis-
tem em parte, sendo pequeno, embora, o campo visual Hé au-
tomatismo de memoria. O paciente ndo conserva a lembranca
do que se passou durante &ste periodo de sono, embora guarde
as ultimas impressoes de antes de acordar (MAGNIN, CHAR-
COT, DURVILLE).

No Sonambulismo, (3a. fase) chamado também sonam-
bulismo licido, as palpebras estdo geralmente fechadas. Ha
completa anestesia cutdnia Auséncia parcial de automatismo.
Aptidao as contraturas. O paciente nfo conserva a lembranca
déste estado. Agird como uma pessoa desperta, ndo tendo cons-
ciéncia, também do meio ambiente. Pdde-se-lhe ordenar que
faca alguma coisa, ndo s6 durante o sono, mas também quan-
do despertar. Esta sugestdo serda executada dias, méses e até
um ano depois de lhe ter sido imposta. Em tal estado a forca
muscular aumenta, a memoria é surpreendente. O sonambulo
poderé cantar uma misica ouvida uma s6 vez, escrever na obs-
curidade, 1ér de olhos fechados, ete. Diz, porém, o Dr. SOUZA
LIMA que néste estado ndo hid completo automatismo; o pa-
ciente tem carater préprio, aversoes e preferéncias. Chega, por
vézes, até a recursar-se a cumprir uma ordem. A falta de lem-
branca, também, embora isto aconteca mais raramente, pode
nao ser completa.

SONAMBULISMO ESPONTANEO

Uma vez que estamos tratando do sonambulismo como
sendo uma das fases, conforme a classificacdo de CHARCOT,
do sono provocado, faz-se mister tratar aqui do sonambulismo
espontineo, que é definido por MAX SIMON como sendo um
estado particular do sono em que percepcdes reais e as vézes
auditivas, olfativas e gustativas, e mais ordinariamente téc-
teis, produzem imagens fantésticas visuais, que coincidem exa-
tamente com os objetos que dio origem 4s percepcdes reais, e
pdem, assim, de alguma férma, o individuo que dorme nas con-
digbes de vigilia. ' |
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E um sonho, néo s6 de idéias, mas de atos. Caracteriza-se,
em tracos gerais, pelos mesmos fendmenos do sonambulismo
provocado, embora o individuo néste estade possa praticar
atos proprios de criminalidade, quando o sonho a isso o obriga;
ou atos de outrem, quando, néste estado, s@o sugestionados
(impressoes auditivas), muito principalmente quando os so-
nhos que o preocupam estdo em harmonia com as impressoes
recebidas. A doutrina corrente é a da irresponsabilidade dos
sonambulos, quando éstes nao conceberam, em estado de vigi-
lia, o ato que praticam durante o sono.

Os que levam a intencdo para consumar o delito no estado
sonambiilico ,aquéles que se descuidaram sabendo-se passiveis
déste fenOdmeno, s@o considerados como culpados por véarios
autores. E culpados, ou porque projetaram, premeditaram, ou
porque negligenciaram.

A doutrina geral, entretanto, considera os que intenciona-
ram como irresponsaveis, porque a intencao deve ser conside-
rada, em ecrtos casos, e na maioria déles, como méra casuali-
dade; a negligéncia, se vier a ser provada, podera contudo le-
var o sonambulo & incriminacio.

SUGESTAO

A influéncia da sugestdo é um fator importantissimo, co-
mo vimos. O individuo sugestionado, em certos casos, levara a
efeito um ato, esquecendo-se da pessda que ordenou o gesto. A
vontade do hipnotizado, em varios casos ndo é prépria. Ele age
como um autdmato, segundo a Escola de Nancy. Ndo é consi-
derado, porém, como um autdmato, embora seja considerado
anormal, pela Escola de Paris (Charcot). A sugestfo, além
disso, pode ser levada a efeito mesmo 4 distancia, no dizer de
muitos. Para isso emprega-se a transmissdo do pensamento, o
telefone, as cartas, ete.

Excluidos os casos de sonambulismo espontineo, em que
o proprio sonho pode levar o individuo & perpetracio de um
delito, e dos impulsos que poderdo advir do estado de hipnotis-
mo, somente a sugestdo serid capaz de levar um paciente, dés-
te estado & tentativa ou consumacfio de um crime. Autores h4,
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entretanto, que consideram a sugestdo como relativa, conside-
rada em relacdo aos que a recebem. Entre éstes cita-se VOIGT,
que diz o seguinte: “A maioria das vézes um bom médium (pa-
ciente) executarad ordens disparatadas, como mudar de lugar
uma cadeira, ver alguém presente com estranho disfarce ou
portar-se como se éste houvesse desaparecido. Um sugestio-
nador impulsivo e sem eseripulos nfo logrard violar uma mu-
lher se nao existir na médium uma tendéncia para entregar-se.
Mas se existem sinais dessa tendéncia, sera possivel avivar os
impulsos eréticos sufocados e vencer as resisténcia que se
opdem & satisfacao.

A sugestdo, na opinido do citado autor, ndo é, pois, abso-
luta. Ela exagera a tendéncia para o mal, quando esta tendén-
cia existe, sufocada embora. A sugestdo, porém, serd repelida
uma vez que ndo esteja em harmonia com a consciéncia do hip-
notizado.

E esta, também, a opinido de GAROFALO. Para éste, o
crime nfo é “o efeito direto e imediato das circunstancias ex-
ternas; estd sempre no individuo e é a revelacdo de uma natu-
reza degenerada, quaisquer que sejam as causas, antigas ou
recentes, dessa degeneracdo. Néste sentido, o delinquente for-
tuito ndo existe”. '

OBSERVA(GES

Na opinido de certos autores, para agir de maneira eficaz
na realizacdo de uma sugestao, é necessario conseguir do espi-
rito do paciente o desejo de realizar esta sugestdo. O cérebro
humano, no seu entender, compde-se de duas partes: uma que
analisa as impressdes recebidas, outra que é destinada a exe-
cutar as ordens dadas pela parte superior, quer esta parte per-
tenca &4 propria pessda, quer pertenca a outrem.

No estado de hipnose, a parte superior estd adormecida
e a parte inferior aceita as ordens que lhe sdo determinadas
pela parte superior de outra pessda, contanto que estas suges-
toes ndo sejam contrarias 4 consciéncia do paciente. O hipnoti-
zado, portanto, s6 admitird as sugestfes que se nio oponham
4 sua consciéncia (senso intimo).
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Em esperiéncias realizadas pelo Dr. LIEGEOIS obser-
vou-se o seguinte: foi adormecido um homem reconhecido co-
mo honesto, a quem o citado Dr. sugeriu que pegasse um re-
volver, fosse a tal lugar, abrisse uma gaveta e tirasse dali to-
do o dinheiro. O individuo executou tddas as ordens, enganan-
do-se sémente num fato: pegou uma pistola, em vez de pegar
um revolver.

Outros autores afirmam que a sugestionabilidade do pa-
ciente em nada inflii para a producdo do sono. Negam a in-
fluéncia da imaginacio do paciente e argumentam que se poé-
de obter o efeito da hipnose sdbre uma crianca e mesmo sdbre
um animal, sem que €éles em tal consintam. (H. DURVILLE.
“Teorias e processos do Magnetismo”).

Do exposto, conclii-se que, conforme certos autores, nio
é indispensavel o estado sensitivo, a imaginacfio do paciente.
E se, para uns, o “hipnotizador nada é, o paciente é tudo”
(LUYS) e “todos os fenomenos tém fonte Unica e comum no
sistema nervoso do paciente (BRAID), para outros a influén-
cia da imaginag¢do do sensitivo é nula (DURVILLE).

Pelas experiéncias citadas, continta a ddvida, no que diz
respeito ao automatismo ou nfo do paciente. Para certos estu-
diosos do assunto pdéde haver resisténcia 4s sugestdes no esta-
do hipnético, desde que a ordem nio esteja de acdrdo com o
carater do hipnotizado (HEYER). Para LIEGEOIS o pacien-
te € um autéomato.

O PROBLEMA PENAL

Perante a legislacdo brasileira, desde que se prove 2 exclu-
sa0, no hipnotizado, da livre determinacio da vontade, a res-
‘ponsabilidade deixa de existir. Sendo adotado o critério da Es-
cola de Nancy, o paciente do sono provocado ou de suas con-
sequencias é um autémato, nfio possuindo vontade livre e, por-
tanto, liberdade de discernir entre o bem e o mal.

A jurisprudéncia sdbre a matéria é rarissima. Tratadis-
tas de nomeada, entre os quais o Dr. SOUZA LIMA, estuda-
ram a questdo. Repetindo EBING, diz o citado autor, referin-
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do-se aos casos de loucura transitéria enfeixados no artigo 27
§ 4.° da antiga Consolidacao da Leis Penais da Republica: “a
intensidade désse estado moérbido corresponde a alteracdo da
consciéncia, mesmo a sua supressiao e a lacuna correspondente
da memoéria. A falta de meméria, completa ou néo, a sua insufi-
ciéncia, que implicam a alteracéo ou supressao da consciéncia, le-
vam ao conhecimento do grau e das modalidades dessa pertur-
bacao”. A amnésia, portanto , prova a inconsciéncia e, conse-
guintemente, a irresponsabilidade.

O hipnotizado esquece; ou espontdneamente ou por su-
gestao. Durante o estado sonambiilico, porém, €le tem conscién-
cia dos seus atos, segundo a Escola de Paris. A inteligéncia e
a memoéria sao perfeitas (SOUZA LIMA). Péde, portanto, ra-
cionar e nido cumprir o ato criminoso que se lhe ordenar. Dis-
cerne, assim, entre o bem e o mal. A medida que o sono atra-
vessa as varias fases, os sentidos tornam-se superexcitados. Mas
nao ha espontaneidade intelectual, no dizer da Escola contraria.
O individuo, mesmo conservando a consciéncia do seu Eu, mui-
tas vézes possuindo um carater contrario ao ato, executa a or-
dem criminosa, sem fércas pare impedir o seu préprio gesto.

Em estado de vigilia executa também um ato criminoso,
com consciéncia, com os sentidos fisicos apurados, com a ima-
ginacdo exaltada, com conhecimento do mundo exterior, mas
sem vontade, sem forcas para resistir 4 sugestdo que recebeu
durante o estado de hipnose e olvidou ao acordar, julgando,
como muitas vézes foi observado, estar agindo de motu-
proprio, estranhando, muito embora, o seu gesto.

A psicologia explica, — diz GALDINO DE SIQUEIRA
que a memoria descende da atencdo. “No hipnotizado a aten
cdo € perfeita desde que o agente sugira esta atencido. Uma
vez percebido um fato, éste é rememorado, ou melhor: s6 o fa-
to a que se prestou atencido é que pdéde ser rememorado. A su-
gestdo péde mandar esquecer, mas o esquecimento, entfo sé
poderd dar-se no estado de vigilia. A meméria retornara, des-
de que o paciente seja novamente adormecido. E se éle perce-
beu, por hipétese, no sono, sémente poderd recordar no sono,
em regra geral.



NELSON FERREIRA DA LUZ 25

O agente do delito, pois, ndo esquece o que esta fazendo;
ndo esquece que agiu e chega mesmo a condenar-se, mais tar-
de, pelo ato que praticou. Olvida, apenas, o que aconteceu num
estado psicolégico diferente. Se estd em vigilia, esquece o sono:
e vicce versa.

O esquecimento, por conseguinte, nfio é concomitante com
-0 ato do delito. E se, no estado de sono provocado, o paciente
recorda-se, € porque teve consciéncia, no sono anterior. Sem o
que, nao poderia recordar.

A questdo, assim, resume-se no libertas consilii. Serd a
propria vontade do individuo que agiu? Pdde &le discernir en-
tre o bem e 0o mal? O seu ato foi consciente, porque &le soube o
que estava fazendo e péde recordar.

Nao foi sua, porém, a intencdo; o animus agendi nao foi
seu, segundo a Escola de Nacy. Em resumo: houve a liberda-
de de fazer. Ndo houve, entretanto, a liberdade de querer.

Em Medicina Legal, — diz GALDINO de SIQUEIRA —
inconsciéncia é o estado em que o individuo n@o é senhor da ra-
zao e dos sentidos, mas contintia a agir e a viver, relaciona-
do com o mundo externo por intermédio das alucinacdes, de
concepcoes delirantes e por visdes de sonho”.

Perante o artigo 27 § 4.° da antiga Consolidagdo das Leis
Penais da Republica, o hipnotizado tinha, pois, lugar? A pertur-
bacao dos sentidos, isto é, a inconscoiéncia, ndo existe sendo no
estado de vigilia. A inteligéncia, — elaboradora dos dados for-
necidos pela consciéncia espontédnea, pelo senso intimo, tornan-
do possiveis o juizo ético e o raciocinio das consciéncias refleti-
das, o discernimento entre o bem e o mal, estara, é claro, pertur-
bada porque ndo podera elaborar o juizo ético, o discernimento,
uma vez que parece, em consequéncia do estado de inconscién-
cia, o livre arbitrio. Além disso, a perturbacdo é completa, por-
que decorre da amnésia e esta é completa. Mas essa perturba-
cdo completa dos sentidos ou da inteligéncia serd concomitante
da acao delituosa?
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No estado de vigilia o paciente ndo estd perturbado com-
pletamente dos sentidos, uma vez que apreende, e tem conheci-
mento do seu estado de alma particular; possii atencio ¢ me-
moria relativas a todos os seus atos desde que despertou. A in-
teligéncia, aqui considerada como faculdade de discernir entre
0 bem e o mal, de elaborar o juizo ético, ndo existe, segundo a
Escola de Nancy. A perturbacido dos sentidos nao é, pois, com-
pleta; ao passo que nao existe a liberdade de discernir entre-
o bem e o mal. |

E ndo existindo a liberdade de querer, ndo existe a in-
tencdo criminosa. Nao havendo o animus agendi poderia ser
considerado como responsavel o individuo que ndo preenchia
os requisitos do dispositivo que exige, para a caracterizacéo
da irresponsabilidade, a perturbacdo completa no ato de come-
ter o crime?

Dai a necessidade do estudo personalissimo da pessoa
que age sob a influéncia do hipnotismo, pois s6 assim sera
possivel saber-se do grau de responsabilidade. Uma vez exclui-
da a livre determinacdo da vontade, ndo ha responsabilidade,
nao sendo necessaria, segundo o autor da referida Consolida-
cao, a perturbacio completa dos sentidos ou da inteligéncia.

Péde, ainda, haver culpa; ou coacao irresistivel, que, como
vimos, é fisica ou moral, segundo o artigo 18 do Cddigo Penal
vigente. '

Problema interessante, o do hipnotismo perante o Cédigo
Penal. E que s6 poderd ser satisfatoriamente resolvido, e com
justica; com o estudo do individuo que agiu sob influéncia hip-
notica, conhecidos os varios graus dessa influéncia, observan-
do-se se, no ato do crime, possuia, ou ndo, o seu autor, a livre
determinacfio da vontade, atributo bésico para a caracte-
rizacdo da responsabilidade penal.



